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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº59/25 
PROCESSO Nº 29/2025 - DISPENSA Nº 06/2025 

 
 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O Município de Marliéria e a empresa GENTE SEGURADORA SA 
 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA/MG, com sede na Praça JK. 106 Centro-Marliéria/MG, inscrito no 
CNPJ;16.796.872/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Hamilton Lima Paula 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e GENTE SEGURADORA SA, inscrita no CNPJ 
90.180.605/0001-02, com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, 450, Centro Histórico, Porto Alegre / 
RS , CEP 90020-060, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) MARCELO 
WAIS, portador(a) do CPF nº 632.005.380-15, tendo em vista o que consta no PROCESSO Nº 29/2025, 
em observância às disposições da Lei nº 14.133/ 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa Nº 06/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de seguro automotivo para 37 (trinta e 
sete) veículos pertencentes à frota do Município de Marliéria, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 
O valor total do Contrato é de R$ 34.899,00 (trinta e quatro mil oitocentos e noventa e nove reais), 
conforme detalhamento e preços abaixo especificados: 
 

Lote 01 Especificação Und QTDADE VALOR TOTAL 
01 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO 

AUTOMOTIVO 
VEICULOS 37 R$ 34.899,00 

São anexos a este instrumento contratual e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
O Termo de Referência que embasou a contratação; 
A Proposta da Contratada; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogado nos termos da lei 14133/2021. 
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, bem ainda da presença das condições dispostas na lei. 
A prorrogação da vigência da avença ficará condicionada ao cumprimento do limite aritmético previsto 
no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1.O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
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O valor anual da contratação é de R$ 34.899,00 (trinta e quatro mil oitocentos e noventa e nove reais), 
sendo: 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
As condições de pagamento serão aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
Destaca-se que os pagamentos devidos ao contratado serão realizados no montante anual (12 meses), 
ou seja, cada exercício financeiro será realizado um único pagamento referente a 12 meses. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
No caso de prorrogação, a contratada deverá aplicar sobre o prêmio do seguro, líquido de emolumentos, 
um sistema de bônus e ofertar desconto correspondente, se houver. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
São obrigações da Contratante: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Termo de 
Referência, instrumento contratual e os termos da proposta; 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e/ou instrumento equivalente; 
Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e/ou instrumento equivalente e o cumprimento das 
obrigações pela Contratada; 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor/comissão especialmente 
designado(a), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço/entrega de bens correspondente ao do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no presente instrumento contratual; 
Aplicar à Contratada as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da contratação, conforme os 
termos estabelecidos no Termo de Referência e instrumento contratual; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente instrumento contratual ou instrumento equivalente, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
da contratação; 
Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta dias) para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período; 
Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento do instrumento contratual. 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento contratual e/ou instrumento equivalente, 
bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
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A Contratante ficará encarregada da proteção dos dados pessoais das pessoas naturais que tiverem 
acesso em razão da presente contratação, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados). 
São obrigações da Contratada: 
 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento contratual e/ou instrumento 
equivalente, Termo de Referência e da sua Proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto da contratação e, ainda: 
Efetuar a entrega do objeto de acordo com os prazos e condições constantes no Termo de Referência de 
acordo com a proposta comercial apresentada; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13, e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a Contratante autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas e 
quaisquer despesas referentes aos bens/serviços; 
Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o produto/serviços com falhas, avarias ou defeitos; 
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 
CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 
Manter, durante toda a execução da contratação, a compatibilidade com as obrigações assumidas bem 
como todas as condições exigidas para a habilitação na contratação; 
Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação; 
Cumprir fielmente o instrumento contratual de modo que, no prazo estabelecido, o fornecimento dos 
serviços seja executado nos prazos exigidos; 
Adotar políticas de segurança de informação para atender aos requisitos de sigilo e segurança acordados 
com o CONTRATANTE; 
Disponibilizar todos os recursos necessários para obter uma fiel execução dos serviços/entrega de bens 
previstos no objeto da contratação, de forma plena e satisfatória, iniciando e prestando os serviços no 
prazo estipulado, na forma e nas condições pactuadas, em estrita conformidade com as especificações, 
prazos e condições estabelecidas nos termos contratuais e na sua proposta; 
Elaborar mensalmente o Relatório de Serviços Prestados (RSP) e entregar ao Fiscal Técnico do contrato; 
Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo município de Marliéria; 
O tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA observará o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais) e será realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na 
persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as 
atribuições legais do serviço público, bem como a plena execução contratual; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas 
razões do não emprego de mão de obra exclusiva e baixa complexidade do objeto. 

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
Der causa à inexecução parcial do instrumento contratual; 
Der causa à inexecução parcial do instrumento contratual que venha a causar grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Der causa à inexecução total do instrumento contratual; 
Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e 
notificado à Contratante; 
Não celebrar o instrumento contratual ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega/cumprimento do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 
durante o processo de contratação e durante toda a fase de execução do instrumento contratual; 
Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do instrumento contratual; 
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as seguintes sanções: 
Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave nos termos da Lei 14.133/2021; 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem 9.1., sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave nos termos da Lei 
14.133/2021; 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e l do subitem 9.1., bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º da Lei 14.133/2021). 
Multa: A inobservância injustificada dos prazos acordados sujeitará o fornecedor à multa moratória 
diária, a ser aplicada sobre o valor total do contrato, nos percentuais discriminados a seguir, sem 
prejuízo da rescisão unilateral do contrato e aplicação das demais sanções previstas na Lei n. 14.133 de 
2021:     0,5%, do 1º ao 15º dia de atraso; e 0,75%, do 16º ao 30º dia de atraso. 
Na hipótese de a contratação perder a utilidade em decorrência do atraso na prestação das obrigações 
assumidas, será aplicada multa compensatória de 20% do valor da contratação, por inexecução total. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada àquele que praticar quaisquer das infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.155 da Lei nº 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o apenado de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do artigo 155 da Lei 
nº14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no 
item 2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação, correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
02 01 01 04 122 0002 2001   3390 39 - FICHA 0011 / 02 02 01 04 122 0002 2004   3390 39 - FICHA 0059  
02 03 01 04 123 0002 2039   3390 39 - FICHA 0132 / 02 05 01 08 122 0005 2007   3390 39 - FICHA 0211  
02 06 01 10 301 0018 2100   3390 39 - FICHA 0498 / 02 07 01 12 361 0006 2019   3390 39 - FICHA 0790  
02 07 01 12 361 0032 2122   3390 39- FICHA  0823 / 02 07 01 12 361 0032 2122   3390 39- FICHA  0883 02 07 
01 12 361 0032 2122   3390 39 - FICHA 0884 / 02 10 01 04 451 0015 2031   3390 39 - FICHA 2168  
 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais que regem os 
contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/ 
2021. 
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O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO 
O tratamento de dados pessoais pelo CONTRATANTE e CONTRATADO observará o disposto na Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e será realizado para o atendimento de sua 
finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências 
legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, bem como a plena execução deste instrumento 
contratual. 
Parágrafo único. O CONTRATADO assume a posição de operador, nos termos do art. 5°, VII da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais, competindo-lhe o tratamento 
dos dados necessários à execução do contrato, de acordo com as instruções fornecidas pelo controlador. 
No ato de assinatura do presente instrumento, a CONTRATADA concorda que os seus dados podem ser 
compartilhados quando necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos 
ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres e para atender aos interesses 
legítimos do CONTRATANTE, observadas as disposições Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais). 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais 
de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos 
ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 
o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos Arts. 
7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular; 
o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do 
contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal 
ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 
em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta 
será realizada mediante prévia aprovação do CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA 
por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de 
tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados 
neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 
encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados Pessoais e, em no 
máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminará 
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou 
físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal 
ou outra hipótese da LGPD. 
Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 
também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
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É eleito o foro da Comarca de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 
Marliéria, 23 de abril de 2025 
 
 
 
 
 
 

GENTE SEGURADORA AS 
 CNPJ 90.180.605/0001-02 

 CONTRATADA 
MARCELO WAIS 

CPF632.005.380-15 
Rep. Legal 

 
 
 
 

Hamilton Lima Paula 
Prefeito Municipal 

Representante legal do CONTRATANTE 
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